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DISPENSA ELETRÔNICA Nº 011/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 024/2024

OBJETO: Sistema de Registo de Preço para futura e eventual contratação de empresa

especializada em emissão, validação e gravação de certificados digitais E-CPF A3 COM

TOKEN E USB COM VALIDADE DE 36 MESES com padrão ICP-BRASIL aos usuários da

Fundação de Cultura e Artes de Muriaé/MG.

MODALIDADE: Dispensa Eletrônica
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço por item.
MODO DE DISPUTA: Aberto.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: a partir 08:00 (oito) horas do dia 12 de junho de

2024.

FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: a partir 07:59 (sete horas e cinquenta e

nove minutos) horas do dia 17 de junho de 2024.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 08:00 (oito) horas do dia 17 de junho
de 2024.

Não havendo expediente na data supracitada, a data limite para encaminhamento das

propostas comerciais, bem como a data para a sessão da Dispensa Eletrônica ficará

prorrogada para o primeiro dia útil subsequente, nos mesmos horários.

FIM DA DISPUTA: às 14:00 (quatorze) horas do dia 17 de junho de 2024.
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF).
LOCAL: www.bnc.org.br “Acesso Identificado”
VALOR DA CONTRATAÇÃO: R$ 668,30 (seiscentos e sessenta e oito reais e trinta

centavos)

CONSULTAS AO EDITAL E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: na internet, nos sites:

www.fundartemuriae.com.br; www.diariomunicipal.com.br/amm-mg; www.bnc.org.br,

https://pncp.gov.br/app/editais e telefone (32) 3696-3358, para informações

complementares que se fizerem necessárias deverão ser procuradas pelo interessado: no

Setor de Compras e Licitações, na Avenida Constanino Pinto, n.º 400, Centro, Muriaé/MG,

fone (32) 3696-3375 e-mail: licitacoesfundarte@gmail.com.

Da utilização da Ata de Registro de Preços (não participantes), sendo permitida a adesão,

caso haja interesse, para o DEMSUR, Prefeitura Municipal de Muriaé/MG e Câmara

Municipal de Muriaé, em conformidade com o Decreto nº 12.335/2023.

http://www.diariomunicipal.com.br/amm-mg;
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A FUNDAÇÃO DE CULTURA E ARTES DE MURIAÉ/MG - FUNDARTE, Inscrita no CNPJ
sob nº 02.994.421/0001-00, com sede na Av. Constantino Pinto, 400, bairro Centro,
Muriaé/MG, através do Setor de Compras e Licitações, TORNA PÚBLICO, publica para
conhecimento de quantos possam interessar, que fará realizar processo de licitação, na
modalidade de DISPENSA ELETRÔNICA - TIPO MENOR PREÇO POR ITEM,
objetivando o Sistema de Registo de Preço para futura e eventual contratação de
empresa especializada em emissão, validação e gravação de certificados digitais E-CPF
A3 COM TOKEN E USB COM VALIDADE DE 36 MESES com padrão ICP-BRASIL aos
usuários da Fundação de Cultura e Artes de Muriaé/MG., conforme especificações
constantes no Termo de Referência deste edital; os trabalhos serão conduzidos pelo(a)
Agente de contratação da FUNDARTE e Equipe de Apoio, legalmente designados por
meio da Portaria nº 010/2024, que será regido pela Lei nº 14.133 de 01/04/2021 e
Decretos Municipais nºs 12.334 e 12.335/2023, nas condições específicas; aplicando-se
subsidiariamente, no que couberem, as disposições contidas nas Leis Federais n° 123/06;
e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie para a modalidade.

1 - OBJETO DA CONTRATAÇÃO
1.1 - O objeto da presente Dispensa Eletrônica é a escolha da proposta mais vantajosa
para o Sistema de Registo de Preço para futura e eventual contratação de empresa
especializada em emissão, validação e gravação de certificados digitais E-CPF A3 COM
TOKEN E USB COM VALIDADE DE 36 MESES com padrão ICP-BRASIL aos usuários da
Fundação de Cultura e Artes de Muriaé/MG., conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos.
1.2 - A contratação será dividida em itens/lotes ou o correrá em item/lote único, conforme
Termo de Referência, Anexo II, do presente aviso de Dispensa Eletrônica.
1.3 - Havendo mais deu um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em
quantos forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o
fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem. O critério de julgamento
adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas na Dispensa Eletrônica e
seus Anexos quanto às especificações do objeto.
1.4 - Havendo divergência entre a descrição do item no sistema de Dispensa Eletrônica e
a descrição deste. O aviso de Dispensa Eletrônica, prevalecerá o disposto neste Aviso e
seus anexos.

2 - PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.
2.1 - A participação na presente Dispensa Eletrônica se dará mediante Sistema de
Dispensa Eletrônica integrante da Bolsa Nacional de Compras/BNC, disponível no
endereço eletrônico https://bnccompras.com/Home/Login.
2.2 - O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por
seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do
Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não
autorizados.
2.3 - Não poderão participar desta Dispensa Eletrônica os fornecedores:
2.3.1 - que não atendam às condições deste Aviso de Dispensa Eletrônica e
seu(s)anexo(s);
2.3.2 - estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.4 - que se enquadrem nas seguintes vedações:
2.4.1 - autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele
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relacionados;
2.4.2 - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre
obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
2.4.3 - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilita
de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
2.4.4 - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau;
2.4.5 - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
2.4.6 - pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. Equiparam-se
aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
2.4.7 - aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlara efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;
2.4.8 - organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e sociedades cooperativas. OU
2.4.9 - Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem
demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas
entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133/21.
2.4.10 - Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os
benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas
atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007.
2.4.11 - Não poderá participar, direta ou indiretamente, da Dispensa Eletrônica ou da
execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou
após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria,
conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133 de 2021.

3 - INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA
INICIAL
3.1 - O ingresso do fornecedor na disputa da Dispensa Eletrônica se dará como
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.
3.2 - O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de Dispensa Eletrônica,
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta
com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até
a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.
3.3 - A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.
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3.4 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço,
vinculam a Contratada.
3.5 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente na prestação dos serviços;
3.6 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
3.7 - Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
3.8 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
3.9 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade como que dispõe o Termo de Referência,
Projeto Básico ou Projeto Executivo, assumindo o proponente o compromisso de executar
os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
3.10 - Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la,
substituí-la ou modificá-la;
3.11 - No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim”
ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:
3.11.1 - que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
3.11.2 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123,
de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a
49, no caso de fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte
ou sociedade cooperativa, observado, ainda, o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei
n.º 14.133, de 2021;
3.11.3 - que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Dispensa
Eletrônica e seus anexos;
3.11.4 - que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema,
assumindo como firmes e verdadeiras;
3.11.5 - que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91;
3.11.6 - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
3.11.7 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, no
caso de fornecedor organizado em cooperativa.
3.11.8 - Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização
de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior
desconto, conforme o caso).
3.11.9 - Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema,
respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances
previsto neste aviso.
3.11.10 - Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente,
na forma da seção respectiva deste Aviso de Dispensa Eletrônica;
3.11.11 - O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de
disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.
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3.11.12 - O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes
do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente
enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste
Aviso.

4 - FASE DE LANCES
4.1 - A sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances
públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico www.bnc.org.br,
sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.
4.2 - Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu
recebimento e do valor consignado no registro.
4.3 - O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item/lote, conforme especificação
do termo de referência, deste aviso de Dispensa de Licitação.
4.4 - O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto
em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
4.5 - O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que
esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado
pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste
Aviso de Dispensa Eletrônica.
4.6 - Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e
registrado primeiro no sistema.
4.7 - Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.8 - Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.9 - Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o
seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem
crescente de classificação.
4.10 - O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no
horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo
aleatório ou mecanismo similar.

5 - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
5.1 - Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada
em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação
ao estipulado para a contratação.
5.2 - No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.
5.3 - Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado
o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado
pela Administração.
5.4 - A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada
a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido
para a contratação.
5.5 - Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do
procedimento da Dispensa Eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo
de contratação.
5.6 - Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de
documentos complementares, adequada ao último lance.
5.7- O fornecedor com a melhor proposta deverá encaminhar planilha com indicação de

http://www.bnc.org.br,
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custos unitários e formação de preços, conforme modelo anexo, com os valores
adequados à proposta vencedora, em até 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
5.8 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60(sessenta) dias, a contar da
data de sua apresentação.
5.9 - Será desclassificada a proposta vencedora que:
5.9.1 - Contiver vícios insanáveis;
5.9.2 - não obedecer às especificações técnicas por memorizadas neste aviso ou em seus
anexos;
5.9.3 - apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido
para a contratação;
5.9.4 - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.9.5 - apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus
anexos, desde que insanável.
5.9.6 - Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de
preços ou menor lance que:
5.9.6.1 - for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da Dispensa Eletrônica não tenha estabelecido limites mínimos, exceto
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para
os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
5.9.6.2 - apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.
5.10 - Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições
acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
5.10.1 - Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o
preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o,
critério de aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado neste Aviso de Dispensa
Eletrônica, conforme as especificidades do mercado correspondente;
5.10.2 - Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
5.10.3 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências,
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
5.11 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação
da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo
sistema, desde que não haja majoração do preço.
5.11.1 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não
altere na substância das propostas;
5.11.2 - Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação
de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não
cabível esse regime.
5.12 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da
área especializada no objeto.
5.13 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
5.14 - Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova
data e horário para a sua continuidade.
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5.15 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Dispensa Eletrônica.

6 - HABILITAÇÃO
6.1 - Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do Anexo I deste
Aviso de Dispensa Eletrônica e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da
fase de lances.
6.2 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificada o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:
6.2.1 - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2);
6.2.2 - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de
Justiça(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
6.2.3 - Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União- TCU;
6.2.3.1 - Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das
consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica
do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).
6.2.4 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
6.2.5 - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
6.2.6 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.
6.2.7 - O fornecedor será convocado para manifestação previamente a sua
desclassificação. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado
inabilitado, por falta de condição de participação.
6.8 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Dispensa Eletrônica e já
apresentados, ou de documentos não constantes na plataforma BNC, o fornecedor será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema www.bnc.org.br, no
prazo de até 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
6.9 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital.
6.10 - O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em
outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto
é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo,
e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação.
6.11 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a habilitação
recairá sobre o(s) primeiro (s) item (ns) arrematado (s) pelo fornecedor, verificada a ordem
cronológica de encerramento do item, conforme mensagem emitida no chat pelo sistema.
6.12 - Caso haja item(ns) arrematado(s), concomitantemente (na mesma hora, minuto e



PREFEITURA MUNICIPAL DE MURIAÉ
CNPJ: 17.947.581/0001-76

FUNDARTE - FUNDAÇÃO DE CULTURA E ARTES DE MURIAÉ
CNPJ: 02.994.421/0001-00

FUNDARTE
Av. Constantino Pinto, 400 - Bairro Centro - CEP 36.880-003 - Muriaé/MG

segundo), a ser verificado pelo sistema, a habilitação recairá sobre o item de MAIOR valor.
6.12.1 - Não se aplica o presente subitem para o arremate que se deu por
inabilitação/desclassificação de fornecedor anterior.
6.13 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a
sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
6.14 - Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo como
estabelecido neste Aviso de Dispensa Eletrônica.
6.15 - Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão
ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e
as condições de habilitação constatado atendimento às exigências de habilitação, o
fornecedor será habilitado.

7 - CONTRATAÇÃO
7.1 - Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmada
Ata de Registro de Preços ou emitido instrumento equivalente.
7.2 - O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços ou aceitar instrumento equivalente,
conforme o caso(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Dispensa
Eletrônica.
7.3 - A assinatura de documentos pelo adjudicatário será admitida nas modalidades de
assinatura digital, baseada em certificado digital, emitido por autoridade certificadora
credenciada à Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras - ICP Brasil e assinatura
eletrônica.
7.3.1 - A assinatura realizada na forma dos subitens acima será considerada válida para
todos os efeitos legais.
7.3.1.1 - Nos casos em que o instrumento contratual for substituído por nota de empenho,
a Administração enviará o documento para aceitação por mensagem eletrônica (e-mail).
7.4 - O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
7.4.1 - O e-mail de envio da Ata de Registro de Preços será considerado, para todos os
efeitos legais, como a notificação para assinatura da Ata.
7.5 - Na ausência de imediata confirmação de recebimento pelo fornecedor, a referida
mensagem eletrônica de encaminhamento do contrato, desde que corretamente
encaminhada para o endereço por ele indicado em sua proposta, será considerada
recebida para todos os efeitos, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar de sua emissão.
7.6 - O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:
7.6.1 - referida Nota está substituindo a Ata, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;
7.6.2 - a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de
Dispensa Eletrônica e seus anexos;
7.6.3 - a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos
artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos
nos artigos137 a 139 da mesma Lei.
7.7 - O prazo de vigência da contratação, bem como a possibilidade de sua prorrogação,
consta do Termo de Referência - Anexo II deste aviso de Dispensa Eletrônica.
7.8 - Na assinatura da Ata ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das
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condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser
mantidas pelo fornecedor durante a vigência do instrumento.

8 - O OBJETO SERÁ RECEBIDO
8.1 - A aquisição dos produtos/serviços ocorrerão de forma parcelada, com prazo de 05
(cinco) dias úteis para cada entrega, a serem realizadas na Avenida Constantino Pinto,
400 - Centro - Muriaé/MG - CEP: 36.880-003, contados a partir do recebimento da
Autorização de Fornecimento ou da assinatura do instrumento de contrato, se for o caso.
8.1.1 - Caso o prazo não seja suficiente para devida entrega do produto/serviço, a
empresa contratada deverá formalizar por meio de uma justificativa por escrito para
secretaria solicitante relatando a necessidade de maior prazo, bem como estipulá-lo
corretamente, na prorrogação do prazo a empresa deverá solicitar ao setor competente
nova autorização para prorrogação do prazo, caso a empresa não solicite a prorrogação o
não cumprimento do prazo de entrega do objeto licitado implicará as penalidades
previstas.
8.1.2- O prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 85% (oitenta e
cinco) do prazo total recomendado pelo fabricante.
8.1.3- Os produtos/serviços deverão ser entregues e instalados, mediante agendamento
prévio com o fiscal do contrato, nos seguintes endereços:
8.1.4 - Avenida Constantino Pinto, 400 - Centro - Muriaé/MG - CEP: 36.880-003;
8.2 - Informar, na nota fiscal de entrega, o número do lote, data de validade de cada item
e o nº da AF que originou o pedido;
8.3 - Em embalagens de papelão não identificadas com o nome do produto, quantidade,
nº do lote e prazo de validade; que contenham diversos produtos, não proporcionando
uma boa condição para identificação e conferência; ou fora das embalagens originais;
8.4 - Todos e quaisquer produtos/serviços que forem recebidos nas condições do item
anterior ou fora das especificações do edital serão devolvidos, devendo ser
obrigatoriamente substituídos/refeitos, com frete por conta do fornecedor, num prazo de
05 (cinco) dias úteis. Não havendo a devida substituição das mercadorias, serão
aplicadas as penalidades legais cabíveis;
8.5 - Ocorrerão por conta do adjudicatário as despesas decorrentes de seguros, fretes,
mão-de-obra de montagem e demais encargos pertinentes.
8.6 - O recebimento definitivo, será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do
recebimento provisório e somente será efetivado após verificação da conformidade do
objeto.
8.7 - Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os produtos foram entregues em
desacordo com a proposta ou com a amostra, com defeito, fora de especificação ou
incompletos, o fornecedor será notificado por escrito. Nesse caso, serão interrompidos os
prazos de recebimento e suspenso o pagamento até que sanada a situação, quando
ocorrerá um novo recebimento provisório e o reinício de contagem dos prazos.
8.8 - Fica reservado a esta Administração em qualquer fase do certame, o direito de
realizar testes que comprovem a qualidade do produto ofertado. Para tanto, o produto
poderá ser submetido a análises técnicas pertinentes e ficam cientes, desde já, os
licitantes de que o produto considerado insatisfatório em qualquer das análises será
automaticamente recusado, devendo ser, imediatamente, substituído.
8.09 - Se algum produto apresentar irregularidade, a FUNDARTE o enviará a um
laboratório de sua escolha, para elaboração de laudos conclusivos, para verificação da
qualidade e obtenção de comprovação de que o produto se identifica ou não com aquele
exigido na licitação e apresentado na proposta comercial, sendo que, neste caso, as
despesas correrão por conta da empresa a ser contratada.
8.10 - A FUNDARTE o fará quando, no curso da execução contratual, verificada uma
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qualidade do produto fornecido diferente daquelas especificadas por ocasião da
assinatura do contrato, cujas características contrariem as definidas neste Termo,
produtos estes alterados e / ou adulterados.
8.11 - Os locais de entrega devem seguir ordem de compra, os produtos serão entregues
pela fornecedora nos endereços, conforme o Edital.
8.12 - Caso insatisfatórias as condições de recebimento será lavrado Termo de Recusa,
no qual se consignarão as desconformidades, devendo o(s) objeto(s) rejeitado(s)
ser(em) substituído(s) no prazo de até 05 (cinco) dias, quando serão realizadas
novamente as verificações antes referidas.
8.13 - Caso a substituição não ocorra no prazo determinado, estará à contratada
incorrendo em atraso na entrega e sujeita a aplicação das sanções previstas neste edital.
8.14 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei Nº 8.078, de 1990);

9 - DO PAGAMENTO:
9.1 - Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a entrega da nota fiscal
eletrônica no setor competente, fazendo constar da mesma, discriminação, quantitativo,
modalidade de licitação/ nº, item do contrato, nº do contrato, preço unitário e preço total
do(s)objeto(s)/serviço(s), devidamente atestada pelo solicitante, sendo efetuada a
retenção na fonte dos tributos e contribuições elencados na legislação aplicável.
9.1.1 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
9.1.2 - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar, exceto para
empresas que forem optantes pelo “SIMPLES”, e apresentarem cópia do Termo de Opção,
após recebimento da Nota de Empenho.
9.2 - As notas fiscais eletrônicas deverão ser emitidas observando o número do CNPJ
indicado pela empresa em sua Proposta de Preços e documentos apresentados para
habilitação, conforme exigido em edital.
9.2.1 - Não será admitida proposta com condições de pagamento diferente do item 9.1.
9.3 - As faturas que apresentarem incorreções ou procedimentos duvidosos, levantados
pela Administração Municipal, serão devolvidas ao emitente e seu pagamento ficará
suspenso até sua regularização e reapresentação, data em que iniciará a contagem de
novo prazo, não cabendo, neste caso, qualquer reajuste ou sanções à FUNDARTE.
9.3.1 - O pagamento da Nota Fiscal fica vinculado à prévia conferência pelo fiscal do
contrato.
9.3.2 - As Notas Fiscais ou documentos que a acompanharem para fins de pagamento
que apresentarem incorreções serão devolvidos à CONTRATADA e o prazo para o
pagamento passará a correr a partir da data da reapresentação dos documentos,
considerados válidos pelo CONTRATANTE.
9.4 - Para que os pagamentos possam ser efetuados, a contratada deverá apresentar,
junto à nota fiscal de produtos/serviços, a seguinte documentação:
I - Documentos comprobatórios da regularidade fiscal e regularidade trabalhista;
9.5 - Sobre o valor devido ao contratado, a Administração efetuará as retenções tributárias
cabíveis.
9.6 - É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do
contrato.
9.7 - O pagamento será efetuado sempre em obediência à ordem cronológica de
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exigibilidade das obrigações contraídas pela FUNDARTE, de acordo com o disposto no
“caput” do artigo 141, da Lei Federal nº. 14.133/21 e suas alterações posteriores.

10 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
Os recursos orçamentários para atendimento
das despesas originadas nesta licitação onerarão as seguintes dotações do orçamento
municipal:

13.122.0001.2.031 3390.39.00 Reduzido: 107

11 - SANÇÕES
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, a contratada
que:
11.1.1. Der causa à inexecução parcial da ata ou contrato;
11.1.2. Der causa à inexecução parcial da ata ou contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
11.1.3. Der causa à inexecução total do contrato;
11.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida;
11.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justiçado;
11.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
11.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;
11.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato;
11.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
11.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
11.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
11.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei Federal n. 12.846, de 1° de agosto
de 2013.
11.2 Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas no contrato, erros ou
atrasos no cumprimento do contrato, infringência do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021 e
quaisquer outras irregularidades, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar ao contratado as seguintes sanções, nos termos do Decreto Municipal n° 12.041,
de 16 de junho de 2023:
11.2.1. Advertência;
11.2.2. Multa;
11.2.3. Impedimento de licitar e contratar;
11.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.3. Em caso de inexecução parcial do contrato será aplicada exclusivamente a sanção
de advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
11.4. A sanção de multa moratória de que trata o art. 162 da Lei Federal n. 14.133/2021
será de 0,5% (cinquenta centésimos por cento) por dia de atraso na entrega de material
ou execução de serviços, recaindo o cálculo sobre o valor da parcela inadimplida até o
limite de 30% (trinta por cento) do contrato ou do instrumento equivalente.
11.4.1. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de
outras sanções previstas no Decreto Municipal n° 12.041, de 16 de junho de 2023.
11.4.2. A aplicação de multa compensatória não será inferior a 0,5% (cinco décimos por
cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado
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com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações
administrativas previstas no art. 155 da Lei nº 14.1333/2021.
11.4.3. O valor das multas aplicadas deverá seguir os percentuais estipulados, bem como
ser executado na forma prevista no Decreto Municipal n° 12.041, de 16 de junho de 2023.
11.5. A sanção prevista de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos I, II, III, IV, V e VI do
caput do art. 8º do Decreto Municipal n° 12.041, de 16 de junho de 2023, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que
tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
11.6. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, será aplicada
ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos I, II, III, IV, V do caput
do art. 9º do Decreto Municipal n° 12.041, de 16 de junho de 2023, bem como pelas
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido
artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de
impedimento de licitar e contratar, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
11.7. As sanções de advertência, de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a de
multa.
11.8.A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Administração Pública.
11.9.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/contratado,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/21 e no Decreto Municipal n°
13.518, de 01 de agosto de 2021.
11.10. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da
infração cometida; as peculiaridades do caso concreto; as circunstâncias agravantes ou
atenuantes; os danos que dela provierem para a Administração Pública; a implantação ou
o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

12 - DO VALOR ESTIMADO
12.1 - O valor de referência para esta licitação é estabelecido no Anexo II, conforme artigo
23 da Lei 14.133/2021.

13 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
13.1 - O procedimento será divulgado na Bolsa Nacional de Compras BNC -
www.bnc.org.br, no Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP,
www.fundartemuriae.com.br e www.diariomunicipal.com.br/amm-mg;.
13.2 - No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(procedimento fracassado), a Administração poderá:
13.2.1 - republicar o presente aviso com uma nova data;
13.2.2 - valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu
de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.
13.3 - No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste
procedimento.
13.3.1 - fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação
de habilitação, conforme o caso.

http://www.fundartemuriae.com.br
http://www.diariomunicipal.com.br/amm-mg;
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13.4 - As providências dos subitens 13.2.1 e 13.2.2 acima poderão ser utilizadas se não
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento
deserto).
13.5 - Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Dispensa Eletrônica, deverá ser
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva
notificação.
13.6 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
13.7 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que
não haja comunicação em contrário.
13.8 - Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de
lances observarão o horário de Brasília DF, inclusive para contagem de tempo e registro
no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.
13.9 - No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
13.10 - As normas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa Eletrônica serão sempre
interpretadas sem favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.
13.11 - Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
13.12 - Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Dispensa Eletrônica e
de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
13.13 - Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
13.14 - Fica eleito o foro da comarca de Muriaé/MG para dirimir quaisquer dúvidas
oriundas do presente instrumento contratual, renunciando-se a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.
13.15 - Integram este Aviso de Dispensa Eletrônica, para todos os fins e efeitos,
os seguintes anexos:
ANEXO I - Documentação exigida para Habilitação;
ANEXO II - Termo de Referência;
ANEXO III - Estudo Técnico Preliminar;
ANEXO IV - Modelo de proposta comercial;
ANEXO V - Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da
Constituição Federal, no tocante a observância quanto à proibição de trabalho noturno,
perigoso ou insalubre a menor de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos;
ANEXO VI - Declaração de atendimento à Lei Municipal Nº 5.446/2.017 e suas alterações;
ANEXO VII - Declaração de que não emprega e não empregará cônjuges, companheiros ou
parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de membros, juízes e
servidores ocupantes de cargos de direção e assessoramento vinculados a Fundação de Cultura e
Artes de Muriaé, na forma da Art. 33 da Lei Orgânica Municipal e no Inciso III, Art. 7º, da Lei
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021;
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ANEXO VIII - Declaração de que o licitante cumpre as exigências de reserva de cargos para
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras
normas específicas;
ANEXO IX - Declaração de ME/EPP;
ANEXO X - Minuta da Ata de Registro de Preços.

Muriaé/MG, 11 de junho de 2024.

Juliana Rodrigues Davi dos Reis
Chefe do Departamento de Administração e Finanças



PREFEITURA MUNICIPAL DE MURIAÉ
CNPJ: 17.947.581/0001-76

FUNDARTE - FUNDAÇÃO DE CULTURA E ARTES DE MURIAÉ
CNPJ: 02.994.421/0001-00

FUNDARTE
Av. Constantino Pinto, 400 - Bairro Centro - CEP 36.880-003 - Muriaé/MG

ANEXO I
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA:
1.1 - A licitante deverá apresentar a documentação abaixo relacionada para habilitação no
certame:
1.1.1 - Registro Comercial, no caso de empresa individual, devidamente registrada na
Junta Comercial competente, ou;
1.1.2 - Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social - e alterações em vigor, devidamente
registradas e arquivadas na repartição competente, para as Sociedades Comerciais, e,
em se tratando de Sociedades por Ações, acompanhado de documentos de eleição de
seus administradores, ou;
1.1.3 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova
da diretoria em exercício, ou;
1.1.4 - Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
1.1.5 - Não serão aceitos protocolos de pedidos ou solicitações de documentos, em
substituição aos documentos requeridos no presente Edital.
2 - HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
2.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver
relativo ao domicílio ou sede, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;
2.3 - Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa a
Tributos Federais (inclusive as contribuições sociais) e a Divida Ativa da União;
2.4 - Prova de Regularidade de débito com a Fazenda Estadual da sede ou domicílio do
licitante, relativa aos tributos incidentes sobre o objeto desta licitação;
2.5 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal referente a tributos mobiliários,
compatível como objeto contratual;
2.6 - Certidão de Regularidade do FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,
fornecida pela Caixa Econômica Federal;
2.7 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos
Trabalhistas com Efeitos de Negativa;
3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
3.1 - Certidão negativa de falência com data de emissão de, no máximo, 90 (noventa) dias,
contados da data prevista para sessão pública, recuperação judicial ou extrajudicial,
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário
individual;
4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
4.1 - Comprovação de aptidão para o fornecimento de serviços similares de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com
o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas
jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho
profissional competente, quando for o caso.
4.1.1 - Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:
4.1.1.1 - Identificação da empresa ou órgão contratante, bem como da empresa
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contratada, ambas com sua razão social, número do CNPJ e endereço;
4.1.1.2 - Descrição dos serviços que foram realizados;
4.1.1.3 - Assinatura do responsável legal.
4.1.2 - Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz
ou da filial do fornecedor.
4.1.3 - O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
5 - OUTRAS COMPROVAÇÕES:
5.1 - Declaração de ME/EPP, conforme modelo do ANEXO IX, acrescida do comprovante
de enquadramento que poderá ser realizado das seguintes formas:

-Quando a empresa for optante pelo Simples Nacional: comprovante da opção pelo
Simples obtido no sítio da Secretaria da Receita Federal; ou
-Quando a empresa não for optante pelo Simples Nacional: prova através de
documento expedido através da junta comercial (Certidão Simplificada de Micro
Empresa) ou balanço patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício –
DRE, comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I
e II, do Artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006.

Observação: A exigência constante no subitem 4.1 somente será necessária, caso a
empresa licitante tiver assinalado o regime ME/EPP no sistema e for utilizar dos
benefícios contidos na Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações (Arts. 43,44 e 45.;
5.2 - Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição
Federal, no tocante a observância quanto à proibição de trabalho noturno, perigoso ou
insalubre a menor de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo
na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, conforme modelo do ANEXO V;
5.3 - Declaração de atendimento à Lei Municipal Nº 5.446/2.017 e suas alterações,
conforme modelo do ANEXO VI;
5.4 - Declaração de que não emprega e não empregará cônjuges, companheiros ou
parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de membros, juízes
e servidores ocupantes de cargos de direção e assessoramento vinculados a Fundação
de Cultura e Artes de Muriaé, na forma da Art. 33 da Lei Orgânica Municipal e no Inciso III,
Art. 7º, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, conforme modelo do ANEXO VII;
5.5 - Declaração de que o licitante cumpre as exigências de reserva de cargos para
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em
outras normas específicas, conforme modelo do ANEXO VIII.
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ANEXO II
TERMO DE REFERÊNCIA

Setor demandante: SETOR ADMINISTRATIVO E DE FINANÇAS

1. OBJETO / DEFINIÇÕES / INFORMAÇÕES ESSENCIAIS

1.1 OBJETO

O objeto da presente procedimento é o Sistema de Registo de Preço para futura e
eventual contratação de empresa especializada em emissão, validação e gravação de
certificados digitais E-CPF A3 COM TOKEN E USB COM VALIDADE DE 36 MESES com
padrão ICP-BRASIL aos usuários da Fundação de Cultura e Artes de Muriaé/MG .

1.2 FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

1) Tipo de licitação: Menor Preço.

2) Exclusividade/Benefício ME – Micro Empresa/EPP – Empresa de Pequeno Porte
(Art. 48, Lei complementar 123/2006): Não é aplicável, dentro das condições
estabelecidas dentro do Iniciso I do Artigo 10º da Lei Municipal Nº 5.768/2018.

3) Condição de Serviço/Bem comum: Os serviços a serem contratados são comuns,
pois possíveis de se estabelecer, para efeito de julgamento das propostas, mediante
especificações utilizadas no mercado, padrões de qualidade e desempenho peculiares ao
objeto.

4) Serviço contínuo: Não se aplica.

5) Contato do responsável: comprasfundartemuriae@gmail.com e tel. - (32) 3696-
3375.

2. JUSTIFICATIVA

A necessidade trabalhada neste Estudo Técnico Preliminar é Contratação de empresa
especializada em emissão, validação e gravação de certificados digitais padrão ICP-
BRASIL aos usuários da Fundarte .A utilização de certificação digital tem permitido aos
membros e servidores desta fundação, assinar e tramitar documentos eletrônicos, com
presunção de validade jurídica,conforme dispõe o artigo 195 do novo CPC, tanto no
âmbito dos sistemas administrativos,bem como em outros sistemas (Tribunal de Contas,
Receita Federal Gov.Br etc.), garantindo integridade (comprovação de que a informação
não foi codificada ou destruída de maneira não autorizada ou acidental), autenticidade
(comprovação de sua autoria e originalidade da informação) e não-repúdio
(impossibilidade de o autor negar ter criado e/ou assinado o documento).Considerando
que o serviço é essencial ao desempenho das atribuições de membros e servidores, uma
vez que é imprescindível que estes assinem e tramitem documentos e processos, com a
devida validade jurídica, é necessário que seja realizada contratação de serviço
continuado para emissão de Certificados Digitais, de acordo com padrão da Infraestrutura
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de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), emitidos por autoridade certificadora vinculada
e em conformidade com o estabelecido pela ICP- Brasil, contemplando o fornecimento
dos dispositivos criptográficos para armazenamento dos certificados.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO/OBJETO COMO UM TODO, QUANTITATIVOS E VALOR

Planilha Orçamentária:

ITEM QUANT. UNID. PRODUTO ESPECIFICAÇÃO
VALOR

UNITÁRIO
(R$)

VALOR
TOTAL
(R$)

1 05 SERVIÇO Certificado
digital

CERTIFICADO DIGITAL E-CPF A3 COM
TOKEN E USB - Com Validade de 36
meses

133,66 668,30

VALOR TOTAL ESTIMADO (R$) 668,30

4.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

4.1.1. A licitante deverá apresentar a documentação abaixo relacionada para habilitação
no certame:
4.1.1.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual, devidamente registrada na
Junta Comercial competente, ou;
4.1.1.2. Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social - e alterações em vigor, devidamente
registradas e arquivadas na repartição competente, para as Sociedades Comerciais, e,
em se tratando de Sociedades por Ações, acompanhado de documentos de eleição de
seus administradores, ou;
4.1.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de
prova da diretoria em exercício, ou;
4.1.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
4.1.1.5. Não serão aceitos protocolos de pedidos ou solicitações de documentos, em
substituição aos documentos requeridos no presente Edital.

4.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

4.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
4.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver
relativo ao domicílio ou sede, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;
4.2.3. Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa
a Tributos Federais (inclusive as contribuições sociais) e a Divida Ativa da União;
4.2.4. Prova de Regularidade de débito com a Fazenda Estadual da sede ou domicílio do
licitante, relativa aos tributos incidentes sobre o objeto desta licitação;
4.2.5. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal referente a tributos
mobiliários, compatível como objeto contratual;
4.2.6. Certidão de Regularidade do FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,
fornecida pela Caixa Econômica Federal;
4.2.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos
Trabalhistas com Efeitos de Negativa.
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4.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

4.3.1. Certidão negativa de falência com data de emissão de, no máximo, 90 (noventa)
dias, contados da data prevista para sessão pública, recuperação judicial ou extrajudicial,
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário
individual;

4.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

4.4.1. Comprovação de aptidão para prestação de serviços similares de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com
o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas
jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho
profissional competente, quando for o caso.
4.4.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:
4.4.1.1.1. Identificação da empresa ou órgão contratante, bem como da empresa
contratada, ambas com sua razão social, número do CNPJ e endereço;
4.4.1.1.2. Descrição dos serviços que foram realizados;
4.4.1.1.3. Período de execução dos serviços;
4.4.1.1.4. Assinatura do responsável legal.
4.4.1.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da
matriz ou da filial do fornecedor.
4.4.1.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

4.5. OUTRAS COMPROVAÇÕES:

4.5.1. Declaração de atendimento à Lei Municipal Nº 5.446/2.017 e suas alterações;
4.5.2. Declaração de que não emprega e não empregará cônjuges, companheiros ou
parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de membros, juízes
e servidores ocupantes de cargos de direção e assessoramento vinculados a Fundação
de Cultura e Artes de Muriaé, na forma da Art. 33 da Lei Orgânica Municipal e no Inciso III,
Art. 7º, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021;
4.5.3. Declaração, firmada pela contratada de que não possui em seu quadro funcional
menores de dezoito anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e nem menores de
dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir dos catorze;
4.5.4. Declaração de que o licitante cumpre as exigências de reserva de cargos para
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em
outras normas específicas;

5. AMOSTRA / LAUDO TÉCNICO / PROVA DE CONCEITO

Não se aplica.
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6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: LOCAL DE ENTREGA DOS MATERIAIS OU
REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS / PRAZO DE ENTREGA OU PRAZO DE EXECUÇÃO

6.1. O prazo de início da prestação dos serviços será de até 05 (cinco) dias úteis após o
recebimento da Autorização de Fornecimento e envio de lista com identificação do órgão e
autoridade autorizada a receber o certificado digital.
6.1.1. Após a prestação do serviço, a CONTRATANTE imediatamente fará a verificação do
atendimento integral da quantidade e das especificações contratadas e caso encontre
divergência fará contato.
6.1.2. Na hipótese de substituição, a CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade com
o item registrado, imediatamente a partir da notificação por escrito do CONTRATANTE,
mantendo o preço inicialmente registrado.
6.1.3. Quando, durante o prazo de garantia, os itens apresentarem qualquer irregularidade
que os tornem sem condições para utilização, a CONTRATADA deverá no prazo máximo
de 24 horas, e às suas expensas, substituir os mesmos por outros da mesma espécie, em
perfeitas condições de utilização, independentemente da aplicação das penalidades
cabíveis.

7. GARANTIA DOS MATERIAIS OU SERVIÇOS

7.1. Garantia legal estabelecida pelo Código de Defesa do Consumidor (CDC) de (30 dias
- produtos não-duráveis); (90 dias - produtos duráveis) a partir da data de recebimento do
produto, sem prejuízo de outra garantia complementar fornecida pelo licitante/fabricante
em sua proposta comercial.

8. OBRIGAÇÕES DO LICITANTE VENCEDOR / CONTRATADO

8.1.1. A contratada deve oferecer suporte técnico para instalação e configuração dos
certificados e tokens, incluindo a resolução de eventuais problemas técnicos.
8.1.2. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante,
atendendo prontamente a quaisquer reclamações;
8.1.3. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua
proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;
8.1.4. Fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na
qualidade e quantidade especificadas, nos termos de sua proposta;
8.1.5. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou
representantes, dolosa ou culposamente, ao Município ou a terceiros;
8.1.6. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos dos serviços a serem
executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;
8.1.7. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere
a responsabilidade à Administração.
8.1.8. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da
prestação dos serviços;
8.1.9. Não permitir a utilização do trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de
dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de
aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos do art. 7º, XXXIII da Constituição Federal;
8.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;
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8.1.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada,
exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

9. OBRIGAÇÕES DA FUNDARTE

9.1. Fornecer a orientação para a melhor execução do contrato, em especial a forma da
prestação dos serviços.
9.2. Supervisionar e fiscalizar a prestação dos serviços.
9.3. Fazer os pagamentos devidos mediante as faturas, que deverão ser por ele
conferidas.

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

10.1. As despesas decorrentes do contrato correrão à conta da dotação orçamentária:
13.122.0001.2.031 3390.39.00 Reduzido: 107

10.2. O pagamento será efetuado pela FUNDARTE no prazo de 30 (trinta) dias corridos
da data do recebimento da(s) Nota(s) Fiscal(is) correspondente(s) à execução do serviço
ou fornecimento, acompanhada(s) de comprovação da manutenção das condições
demonstradas para habilitação, à vista do respectivo Termo de Recebimento Definitivo do
objeto.

11. FISCALIZAÇÃO

11.1. A fiscalização do contrato proveniente do presente procedimento será exercida pela
servidor Fernando Paixão Duarte.

12. VIGÊNCIA DAATA

12.1. A(s) Ata(s) decorrente(s) do presente procedimento terá(ão) vigência máxima de 12
(doze) meses. Podendo ser seu prazo de vigência renovado pelo período máximo
inicialmente constante na Ata, conforme o § 2º do Artigo Nº 18 do Decreto Municipal Nº
12.335/2.023.

13. GARANTIA CONTRATUAL

Não se aplica.

14. REAJUSTE/ REPACTUAÇÃO

14.1. O valor deste Contrato será reajustado mediante iniciativa da CONTRATADA, desde
que observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, a contar da data limite para a
apresentação da proposta ou do último reajuste, tendo como base a variação de índice
oficial.
14.2. Decorrido o prazo acima estipulado, o índice a ser utilizado será o IPCA (IBGE) ou
outro índice que venha a substituí-lo por força de determinação governamental, de acordo
com a variação acumulada ocorrida nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores.

15. SANÇÕES
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15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, a contratada
que:
15.1.1. Der causa à inexecução parcial da ata ou contrato;
15.1.2. Der causa à inexecução parcial da ata ou contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
15.1.3. Der causa à inexecução total do contrato;
15.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida;
15.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justiçado;
15.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
15.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;
15.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato;
15.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
15.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
15.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
15.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei Federal n. 12.846, de 1° de agosto
de 2013.
15.2 Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas no contrato, erros ou
atrasos no cumprimento do contrato, infringência do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021 e
quaisquer outras irregularidades, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar ao contratado as seguintes sanções, nos termos do Decreto Municipal n° 12.041,
de 16 de junho de 2023:
15.2.1. Advertência;
15.2.2. Multa;
15.2.3. Impedimento de licitar e contratar;
15.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
15.3. Em caso de inexecução parcial do contrato será aplicada exclusivamente a sanção
de advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
15.4. A sanção de multa moratória de que trata o art. 162 da Lei Federal n. 14.133/2021
será de 0,5% (cinquenta centésimos por cento) por dia de atraso na entrega de material
ou execução de serviços, recaindo o cálculo sobre o valor da parcela inadimplida até o
limite de 30% (trinta por cento) do contrato ou do instrumento equivalente.
15.4.1. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de
outras sanções previstas no Decreto Municipal n° 12.041, de 16 de junho de 2023.
15.4.2. A aplicação de multa compensatória não será inferior a 0,5% (cinco décimos por
cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado
com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações
administrativas previstas no art. 155 da Lei nº 14.1333/2021.
15.4.3. O valor das multas aplicadas deverá seguir os percentuais estipulados, bem como
ser executado na forma prevista no Decreto Municipal n° 12.041, de 16 de junho de 2023.
15.5. A sanção prevista de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos I, II, III, IV, V e VI do
caput do art. 8º do Decreto Municipal n° 12.041, de 16 de junho de 2023, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que
tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
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15.6. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, será aplicada
ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos I, II, III, IV, V do caput
do art. 9º do Decreto Municipal n° 12.041, de 16 de junho de 2023, bem como pelas
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido
artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de
impedimento de licitar e contratar, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
15.7. As sanções de advertência, de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a de
multa.
15.8.A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Administração Pública.
15.9.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/contratado,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/21 e no Decreto Municipal n°
13.518, de 01 de agosto de 2021.
15.10. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da
infração cometida; as peculiaridades do caso concreto; as circunstâncias agravantes ou
atenuantes; os danos que dela provierem para a Administração Pública; a implantação ou
o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

16. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATOS

16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial (art. 115, caput, Lei nº 14.133/2021).
16.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos, conforme art. 117 caput da Lei Federal n.
14.133/2021.
16.2.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
à execução do contrato, sejam elas de aspectos administrativos ou técnicos,
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis,
nos termos do art. 117, §1°, da Lei Federal n. 14.133/2021 e do art. 8º, §2° e seus incisos,
bem como parágrafo 4º e seguintes do art. 8º, do Decreto Municipal n. 12.044, de 16 de
junho de 2023.
16.2.2. O fiscal do contrato deverá verificar da produtividade pactuada, sem perda da
qualidade na execução do serviço e, em caso positivo, deverá comunicar à autoridade
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no
Capítulo VII, da Lei Federal n. 14.133, de 2011.
16.2.3. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser
verificada com o documento da contratada que contenha a relação detalhada deles, de
acordo com o estabelecido no contrato, informando as respectivas quantidades e
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
16.2.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção
das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que
ultrapasse sua competência (art. 117, §2º, Lei nº 14.133/2021).



PREFEITURA MUNICIPAL DE MURIAÉ
CNPJ: 17.947.581/0001-76

FUNDARTE - FUNDAÇÃO DE CULTURA E ARTES DE MURIAÉ
CNPJ: 02.994.421/0001-00

FUNDARTE
Av. Constantino Pinto, 400 - Bairro Centro - CEP 36.880-003 - Muriaé/MG

16.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (art. 115, §5º, Lei nº 14.133/2021).
16.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados
(art. 119, Lei nº 14.133/2021).
16.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração
ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (art. 120, Lei nº
14.133/2021).
16.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (art. 121, caput, Lei nº
14.133/2021).
16.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não
poderá onerar o objeto do contrato (art. 121, §1º, Lei nº 14.133/2021).

17. GERENCIAMENTO DE RISCOS

17.1. Por se tratar de bens de uso comum não será realizado o gerenciamento de riscos
neste levantamento.
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ANEXO III
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Setor demandante: DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Objeto: O objeto do presente estudo é a futura e eventual contratação de empresa
especializada em emissão, validação e gravação de certificados digitais E-CPF A3 COM
TOKEN E USB COM VALIDADE DE 36 MESES com padrão ICP-BRASIL aos usuários da
Fundarte

1. INTRODUÇÃO

As aquisições públicas produzem importante impacto na atividade econômica,
considerando a quantidade de recursos envolvidos.
Este estudo visa buscar a melhor solução para as aquisições, considerando que um
planejamento bem elaborado possibilita contratações potencialmente mais eficientes,
posto que a realização de estudos prévios proporciona conhecimento de novas
modelagens/metodologias constantes no mercado, resultado na melhor qualidade do
gasto com recursos públicos.
Apresentamos os estudos técnicos preliminares que visam assegurar a viabilidade
(técnica e econômica) da contratação pretendida e o levantamento dos elementos
essenciais que servirão para compor Termo de Referência ou Projeto Básico.

2. DESENVOLVIMENTO
I – NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A necessidade trabalhada neste Estudo Técnico Preliminar é Contratação de
empresa especializada em emissão, validação e gravação de certificados digitais padrão
ICP-BRASIL aos usuários da Fundarte .A utilização de certificação digital tem permitido
aos membros e servidores desta fundação, assinar e tramitar documentos eletrônicos,
com presunção de validade jurídica,conforme dispõe o artigo 195 do novo CPC, tanto no
âmbito dos sistemas administrativos,bem como em outros sistemas (Tribunal de Contas,
Receita Federal Gov.Br etc.), garantindo integridade (comprovação de que a informação
não foi codificada ou destruída de maneira não autorizada ou acidental), autenticidade
(comprovação de sua autoria e originalidade da informação) e não-repúdio
(impossibilidade de o autor negar ter criado e/ou assinado o documento).Considerando
que o serviço é essencial ao desempenho das atribuições de membros e servidores, uma
vez que é imprescindível que estes assinem e tramitem documentos e processos, com a
devida validade jurídica, é necessário que seja realizada contratação de serviço
continuado para emissão de Certificados Digitais, de acordo com padrão da Infraestrutura
de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), emitidos por autoridade certificadora vinculada
e em conformidade com o estabelecido pela ICP- Brasil, contemplando o fornecimento
dos dispositivos criptográficos para armazenamento dos certificados.

II - ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO
A presente contratação encontra respaldo institucional conforme previsão no Plano
Plurianual em vigência da Administração Municipal.

III – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Os serviços a serem contratados enquadram-se na classificação de serviços
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e fornecimentos contínuos, nos termos do inciso XV, art. 6º da Lei n.º 14.133/2021,
decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas.O serviço é composto de do
objeto a seguir , que possuem os seguintes requisitos técnicos:

Certificado Digital Tipo A3 para pessoa física (e-CPF). deve ter validade de 36 meses a
partir da data de emissão,ser fornecido juntamente com um dispositivo token criptográfico
USB, compatível com o padrão .O token deve permitir a geração e armazenamento
seguro das chaves criptográficas.
O certificado e o token devem ser compatíveis com os principais sistemas operacionais,
incluindo Windows, macOS e Linux.
Deve ser compatível com os principais navegadores de internet, tais como Google
Chrome, Mozilla Firefox, Microsoft Edge e Safari.
A contratada deve oferecer suporte técnico para instalação e configuração dos
certificados e tokens, incluindo a resolução de eventuais problemas técnicos.
Deve ser fornecida documentação detalhada e acessível para instalação, configuração e
uso do certificado digital e do token.
A contratada deve oferecer um processo de emissão de certificados que possa ser
realizado presencialmente ou remotamente, conforme as normas do Instituto Nacional de
Tecnologia da Informação (ITI).
Deve ser disponibilizado um atendimento ágil e eficiente para a validação de identidade e
emissão dos certificados.
Os certificados digitais devem estar em conformidade com as normas da Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil) e serem emitidos por uma Autoridade
Certificadora (AC) credenciada junto ao ITI.
A contratada deve garantir a conformidade com todas as legislações vigentes aplicáveis
às assinaturas digitais e certificação eletrônica.

IV - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES PARA CONTRATAÇÃO..
A demanda apresentada consiste em adquirir certificados digitais, emitidos por empresas
certificadoras, de modo contínuo, e cuja interrupção comprometeria a prestação da
atividade finalística da instituição.
As quantidades previstas para atender a demanda.

ITENS QUANT.UNID. PRODUTO ESPECIFICAÇÃO

01 05 UN Certificado digitalCERTIFICADO DIGITAL E-CPF A3 COM TOKEN E USB
Com Validade de 36 meses

V – LEVANTAMENTO DE MERCADO
No mercado, existem diversas alternativas para resolver o problema da necessidade de
certificados digitais A3 para pessoa física (e-CPF) com token e validade de 36 meses para
a Fundação de Cultura e Artes de Muriaé (FUNDARTE). Algumas dessas alternativas
incluem:

Empresas Especializadas em Certificação Digital: Existem várias empresas
especializadas que oferecem serviços de emissão de certificados digitais
compatíveis com o padrão ICP-Brasil, tais como Certisign, Serasa Experian, Valid,
entre outras. Essas empresas podem fornecer os certificados digitais necessários,
bem como os dispositivos token, garantindo a validade e segurança das
transações eletrônicas.
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Plataformas de Certificação Digital Online: Algumas plataformas online
oferecem serviços de emissão de certificados digitais de forma simplificada e
conveniente. Essas plataformas permitem que os usuários solicitem e emitam
certificados digitais remotamente, sem a necessidade de deslocamento físico até
uma autoridade certificadora.

Autoridades Certificadoras (AC) Credenciadas: Através das Autoridades
Certificadoras credenciadas pela ICP-Brasil, é possível obter certificados digitais
com validade jurídica. As ACs podem fornecer os certificados necessários para a
FUNDARTE, garantindo conformidade com as normas e regulamentações
vigentes.
Soluções de Software de Assinatura Digital: Algumas empresas desenvolvem
soluções de software que permitem a criação e assinatura digital de documentos
eletrônicos. Essas soluções podem ser integradas aos sistemas existentes da
FUNDARTE, proporcionando uma maneira eficiente e segura de gerenciar
documentos eletrônicos.
Serviços de Consultoria em Segurança da Informação: Empresas
especializadas em segurança da informação podem oferecer serviços de
consultoria para implementação de políticas e procedimentos de segurança,
incluindo a utilização de certificados digitais. Esses serviços podem ajudar a
FUNDARTE a identificar as melhores práticas e soluções para suas necessidades
específicas de segurança digital.

Ao optar por uma empresa especializada em certificação digital, a FUNDARTE pode se
beneficiar de sua expertise e experiência no setor, garantindo um processo eficiente e
seguro de obtenção dos certificados necessários. Essas empresas estão familiarizadas
com os requisitos e procedimentos exigidos pela Infraestrutura de Chaves Públicas
Brasileira (ICP-Brasil), assegurando que os certificados emitidos atendam aos mais altos
padrões de segurança e validade jurídica.
Além disso, ao contratar uma empresa especializada, a FUNDARTE pode contar com
suporte técnico especializado e assistência personalizada ao longo de todo o processo,
desde a solicitação até a instalação e uso dos certificados digitais. Essas empresas
também oferecem dispositivos token de alta qualidade, garantindo a segurança e
integridade das transações eletrônicas realizadas pela instituição.
Outra vantagem significativa é a possibilidade de personalização dos serviços de acordo
com as necessidades específicas da FUNDARTE. As empresas especializadas em
certificação digital podem oferecer soluções sob medida, adaptadas às exigências e
requisitos da instituição, garantindo uma experiência personalizada e satisfatória.
Portanto, a contratação de empresas especializadas em certificação digital se apresenta
como a melhor opção para a FUNDARTE, proporcionando segurança, eficiência e
confiabilidade na obtenção dos certificados digitais necessários para suas operações.

VI – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
As estimativas do valor para a contratação foram baseadas em atas e contratos de outros
órgãos com temas semelhantes.

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
GLOBAL

01
CERTIFICADO DIGITAL E-CPF A3
COM TOKEN E USB
Com Validade de 36 meses

05 R$ 133,66 R$ 668,30
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VII – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
Com a contratação da empresa que faz a emissão de certificados digitais A3 para pessoa
física (e-CPF) com token e validade de 36 meses, a Fundação de Cultura e Artes de
Muriaé (FUNDARTE) espera alcançar diversos benefícios significativos. Primeiramente, a
solução proporcionará à FUNDARTE um instrumento robusto para a aquisição de
certificados digitais tipo A3 sob demanda, assegurando a autenticidade, confiabilidade e
integridade das informações providas pelos sistemas corporativos da instituição. Além
disso, a eficiência, eficácia e celeridade no atendimento às demandas de uso de
certificação digital serão aumentadas, agilizando processos administrativos e reduzindo a
necessidade de papelada, o que acelerará a tramitação de documentos eletrônicos.
A utilização de certificados digitais do tipo e-CPF permitirá a autenticidade e integridade
das comunicações entre a FUNDARTE e outros órgãos públicos, garantindo a validade
jurídica das transações eletrônicas. Isso também garantirá a autenticidade e confiabilidade
das transações executadas pelos servidores da FUNDARTE. Ademais, a solução facilitará
a integração e a interoperabilidade com sistemas de outras entidades e órgãos públicos,
promovendo uma comunicação segura e eficiente.
Outro benefício importante é a conformidade legal. A implementação desta solução
garantirá que as operações eletrônicas da FUNDARTE estejam em conformidade com a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), atendendo às exigências legais
e regulatórias impostas pela legislação vigente. Além disso, a autenticidade e integridade
proporcionadas pelos certificados digitais A3 facilitarão a comunicação segura entre a
FUNDARTE e entidades como a Receita Federal, permitindo a realização de consultas,
atualização cadastral de pessoa jurídica, obtenção de certidões e cadastro de
procurações.
Em conclusão, a implementação desta solução trará significativos benefícios à
FUNDARTE, promovendo segurança, eficiência, conformidade legal e melhoria na gestão
e comunicação institucional. A contratação de certificados digitais A3 para pessoa física
(e-CPF) com token e validade de 36 meses é essencial para assegurar a autenticidade,
integridade e validade jurídica das transações eletrônicas realizadas pela instituição.

VIII – JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO (OU NÃO) DA SOLUÇÃO
O objeto da contratação é divisível e pode ser parcelado?

( x) Sim, é divisível e foi parcelado em tantas parcelas quanto tecnicamente e
economicamente viáveis.

( ) É divisível, mas não poderá ser parcelado –
( ) Não é divisível.

A divisão do objeto em parcelas foi realizada para viabilizar uma dispensa com disputa
para registro de preço, aumentando a competitividade entre os fornecedores. Isso
permite uma ampla participação de diferentes empresas, favorecendo a obtenção de
condições mais vantajosas em termos técnicos e econômicos para a Fundação de
Cultura e Artes de Muriaé (FUNDARTE).

IX – RESULTADOS PRETENDIDOS
Pretende-se, com o presente processo, assegurar a seleção da proposta mais adequada
para a contratação mais vantajosa para a Fundação de Cultura e Artes de Muriaé
(FUNDARTE). Além disso, busca-se alcançar os seguintes benefícios: Economia com
Redução de Custos, que inclui a diminuição de despesas com correios, viagens e
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reuniões externas para coleta de assinaturas em documentos físicos, como contratos, e a
redução dos gastos com energia, manutenção, papel e toners de impressora, além da
eliminação da necessidade de espaço físico para armazenamento de documentos físicos.
Aumento de Produtividade, resultando em ganho de tempo na localização e guarda de
documentos, assim como na circulação de documentos internos e com fornecedores,
promovendo maior eficiência operacional. Maior Grau de Segurança, proporcionado pela
criptografia dos arquivos eletrônicos e pela possibilidade de salvar os arquivos em mídias
de backup, protegendo-os contra ameaças como extravio, sabotagem, violação,
vandalismo, acidentes e desastres naturais. Melhoria na Comunicação, facilitada por
alertas via e-mail para lembrar as partes envolvidas de documentos eletrônicos com
assinaturas pendentes. E, por fim, Garantia de Validade Jurídica, assegurada pelas
assinaturas eletrônicas que deixam rastros detalhados das movimentações, incluindo
quem assinou, data e IP de origem, facilitando auditorias e dificultando fraudes, além do
armazenamento na nuvem, garantindo a validade jurídica e segurança dos documentos
acessíveis a qualquer momento. Esses benefícios contribuirão significativamente para a
modernização e eficiência das operações da FUNDARTE, proporcionando uma gestão
mais ágil, segura e econômica dos documentos e processos institucionais.

X – PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO
Não se vislumbra necessidade de tomada de providências e adequações para a solução
ser contratada.

XI – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
Não se verifica contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e
contratação desta demanda.

XII – IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS DE TRATAMENTO
A presente contratação não apresenta a possibilidade de ocorrência de impactos
ambientais.

XIII – DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
Os estudos técnicos preliminares evidenciaram que a contratação da solução mostra-se
possível e necessária.
Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação pretendida.
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ANEXO IV
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

À
Fundação de Cultura e Artes de Muriaé
Departamento de Licitação

Propomos o fornecimento, conforme quadro a seguir e processo licitatório na
modalidade Dispensa Eletrônica nº 011/2024.

ITENS QUANT. UNID. DESCRIÇÃO MARCA VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL

VALOR TOTAL ESTIMADO

VALOR GLOBAL (POR EXTENSO):
(____________________________________________).

O preço contido nesta proposta inclui todos os custos e despesas, tais como: custos
diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, fornecimentos,
encargos sociais, trabalhistas, seguros, frete, embalagens, lucro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto constante no edital e anexos do processo licitatório na
modalidade Dispensa Eletrônica nº 011/2024.

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua
apresentação.
DADOS DA EMPRESA PROPONENTE:

Razão Social: CNPJ sob nº:

Endereço Completo: Fax:

Telefone: E-mail:

DADOS BANCÁRIOS:

____________, ___ de ____________________ de 2.024

________________________
Empresa Proponente

Representante legal da empresa (com nome completo e cargo)
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ANEXO V
MODELO DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR NA FORMA DEFINIDA

NO ART. 7, INCISO XXXIII DA CF/88 E QUE CUMPRE OS REQUISITOS
ESTABELECIDOS NO ART. 63,IV DA 14.133/21

_______________________________, inscrito no CNPJ nº ______________________,
por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). ___________________________,
portador(a) da carteira de identidade nº ___________________ e do CPF nº
______________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso VI do artigo 68 da
Lei nº 14.133/2021, de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: ( ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

Ademais, cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

_________________ - _______, ________ de ________________ de 2024

Local, data.

_________________________________________________
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

IDENTIFICAÇÃO DO CARGO/FUNÇÃO DO FIRMATÁRIO



PREFEITURA MUNICIPAL DE MURIAÉ
CNPJ: 17.947.581/0001-76

FUNDARTE - FUNDAÇÃO DE CULTURA E ARTES DE MURIAÉ
CNPJ: 02.994.421/0001-00

FUNDARTE
Av. Constantino Pinto, 400 - Bairro Centro - CEP 36.880-003 - Muriaé/MG

ANEXO VI
MODELO DA DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À LEI MUNICIPAL Nºs

5.446/2017 E SUAS ALTERAÇÕES

Eu, _____________________________, CPF n° __________________, representante
legal da empresa _________________________, declaro, sob as penas da Lei que em
cumprimento ao disposto na Lei Municipal Nº 5.446/2017 e suas posteriores alterações,
não possuímos condenações em nome da empresa e nem de seus sócios em processos
criminais transitados em julgado por corrupção ativa, tráfico de influência, impedimento,
perturbação ou fraude de concorrências, formação de quadrilha, ambientais, contra a vida,
contra o patrimônio, lavagem de dinheiro, ou quaisquer outros crimes relacionados à
malversação de recursos públicos.

_________________ - _______, ________ de ________________ de 2024

Local, data.

_________________________________________________
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

IDENTIFICAÇÃO DO CARGO/FUNÇÃO DO FIRMATÁRIO
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ANEXO VII
MODELO DE DECLARAÇÃO NEGATIVA DE VÍNCULOS IMPEDITIVOS

A sociedade empresária ________________, inscrita no CNPJ nº ________________,
sediada no endereço __________________, representada pelo(a) Sr.(a)
_______________, residente e domiciliado(a) no endereço ___________________,
portador do RG n° _____________, CPF n° _________________, DECLARA a quem
possa interessar, em especial para os fins de participação em processo licitatório e
eventual contratação com o Município de MURIAÉ/MG e suas entidades da Administração
Indireta, que NÃO possui impedimentos e vedações de participação e contratação pelos
motivos dispostos no Art. 33 da Lei Orgânica Municipal e no Inciso III, Art. 7º, da Lei
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. Por ser verdade, firmo a presente declaração
para que surta efeitos jurídicos e legais.

_________________ - _______, ________ de ________________ de 2024

Local, data.

_________________________________________________

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

IDENTIFICAÇÃO DO CARGO/FUNÇÃO DO FIRMATÁRIO
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ANEXO VIII
DECLARAÇÃO DE QUE O LICITANTE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE
RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA

REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, PREVISTAS EM LEI E EM OUTRAS
NORMAS ESPECÍFICAS

______________________, CNPJ: _________________, DECLARA que cumpre as
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos termos do art. 63,
IV, da Lei nº 14.133/2021.

_________________ - _______, ________ de ________________ de 2024

Local, data.

_________________________________________________
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

IDENTIFICAÇÃO DO CARGO/FUNÇÃO DO FIRMATÁRIO
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ANEXO IX
DECLARAÇÃO DE ME/EPP

DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação
como _____________________________ (incluir a condição da empresa:
Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), de acordo com o artigo
3º da Lei Complementar nº 123/2006 e que não está sujeita a quaisquer dos
impedimentos do Parágrafo 4º deste artigo, estando apta a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da citada Lei, observado o disposto
nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
(__) Declaramos possuir restrição fiscal no (s) documento (s) de habilitação e
pretendemos utilizar o prazo previsto no artigo 43, Parágrafo 1º da lei
Complementar nº 123/06, para regularização, estando ciente que, do contrário,
decairá o direito à contratação, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da
Lei n.º 14.133, de 2021.

_________________ - _______, ________ de ________________ de 2024

Local, data.
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ANEXO X
MINUTA DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2.024

Por este instrumento que entre si fazem, de um lado, A FUNDAÇÃO DE CULTURA E
ARTES DE MURIAÉ, Estado de Minas Gerais, com sede administrativa na Av.
Constantino Pinto, 400, Centro, Muriaé - MG, CEP. 36.880-003, inscrito no CNPJ/MF sob
o nº 02.994.421/0001-00, neste ato representada pela sua atual Diretora Geral, Srª.
WANIA BITTENCOURT MUAHAD, brasileira, empresária, portadora da RG nº
__________ e CPF nº _______________________, residente e domiciliada nesta cidade,
doravante denominado CONTRATANTE, do outro lado a empresa
_______________________________, pessoa jurídica de direito privado, devidamente
inscrita no CNPJ sob o nº ___________________________, com sede a
_________________________________, CEP __.____-___ neste ato representado
_______________________________, resolvem firmar a presente ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS de acordo com o resultado da licitação decorrente do processo e licitação
acima especificados, regido Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação
aplicável e, pelas condições do edital, termos da proposta, mediante as cláusulas e
condições a seguir estabelecidas:

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o Sistema de Registo de Preço para futura e eventual
contratação de empresa especializada em emissão, validação e gravação de certificados
digitais E-CPF A3 COM TOKEN E USB COM VALIDADE DE 36 MESES com padrão ICP-
BRASIL aos usuários da Fundação de Cultura e Artes de Muriaé/MG, conforme
especificado no Termo de Referência, Anexo II do Edital do Processo Licitatório nº
024/2024, Dispensa Eletrônica nº 011/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como
as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas
de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as
que seguem:

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

ITEM Especifi
cação Marca Modelo Unidade

Quantid
ade

máxima

Quantid
ade

mínima

Valor
unitário
(R$)

Prazo
garantia

ou
validade

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta
como anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Administração e Planejamento.

4. DAADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública
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municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro
de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
4.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
4.1.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e
4.1.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a
aceitação da adesão pelo fornecedor.
4.3. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam
acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de
gerenciamento.
4.4. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias,
observado o prazo de vigência da ata.
4.5. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá
ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não
participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o
limite temporal de vigência da ata de registro de preços.
4.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.
4.7. Dos limites para as adesões
4.7.1. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório
registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.
4.7.2. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e
os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes
que aderirem à ata de registro de preços.
4.8. Vedação a acréscimo de quantitativos
4.8.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO
RESERVA
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação, podendo ser prorrogada por igual
período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida
no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada
exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no
plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação
da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou
pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art.
95 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de
validade da ata de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,
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observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas
as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior
ao máximo previsto no edital se obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos
fornecedores que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e
5.4.2. Mantiverem sua proposta original.
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem
reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que
mantiverem sua proposta original.
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o
item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos
licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital; e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas
hipóteses previstas no item 9.
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no
PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar
a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação
ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções
previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período,
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro
do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no
item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os
licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo
em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1 aceitar a contratação
nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual
atualização nos termos do edital, poderá:
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes
cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a
negociação de melhor condição.
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5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente
justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos
bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a
execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art.
124 da Lei nº 14.133, de 2021;
6.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços
registrados;
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação
sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o
índice previstos para a contratação;
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios
definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado
por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para
negociar a redução do preço registrado.
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem
aplicação de penalidades administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus
preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram
seu registro cancelado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para
obtenção de contratação mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos
e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com
vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o
compromisso.
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do
preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade
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gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena
de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior,
o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o
disposto no item 5.7.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as
medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o
preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores
praticados pelo mercado.
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva
alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NAATA DE REGISTRO
DE PREÇOS
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro
de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos
ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende
contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou
entidade não participante, serão observados os limites previstos no § 1º do Art. 3º do
Decreto Municipal nº 12.335, de 10 de novembro de 2023.
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado,
com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade
participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução
dos quantitativos informados.
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito
Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de
preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do
fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela
entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos
termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será
por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido
pela Administração sem justificativa razoável;
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9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do
Decreto nº 12.335, de 2023; ou
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de
2021.
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art.
156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o
prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade
gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do
registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os
efeitos da sanção.
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório
e da ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva,
observada a ordem de classificação.
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses,
desde que devidamente comprovadas e justificadas:
9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º,
ambos do Decreto nº 12.335, de 2023.

10. DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das
penalidades estabelecidas no edital.
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro
de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente
após terem assinado a ata.
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto
nº 12.335, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo
órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 12.335, de
2023).
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer
das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO
EDITAL.
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a
contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e
demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.



PREFEITURA MUNICIPAL DE MURIAÉ
CNPJ: 17.947.581/0001-76

FUNDARTE - FUNDAÇÃO DE CULTURA E ARTES DE MURIAÉ
CNPJ: 02.994.421/0001-00

FUNDARTE
Av. Constantino Pinto, 400 - Bairro Centro - CEP 36.880-003 - Muriaé/MG

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada
cópia aos demais órgãos participantes.

Muriaé, ________ de ____________ de 2024

____________________________
Wania Bittencourt Muahad
Diretora Geral da Fundarte

__________________________
Representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s)

registrado(s)
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